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Conformidades no recebimento e no armazenamento de alimentos em escolas municipais de 

Itaqui-RS 

Conformities in receiving and storage food in public schools from Itaqui-RS  

Resumo: O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas das etapas de 

recebimento e armazenamento de alimentos nas cozinhas das escolas públicas municipais de 

Itaqui-RS. As ferramentas utilizadas foram listas de verificação de boas práticas, planilhas de 

controle de temperatura de refrigeradores e freezers e de alimentos vencidos. Os dados foram 

coletados durante as nove visitas realizadas em cada uma das 12 escolas municipais – seis de 

ensino fundamental (EMEFs) e seis de educação infantil (EMEIs). Foi observado um aumento 

no percentual de conformidades, de 24,92% para 30,37%, entre a primeira e a última 

aplicação da lista de verificação. Houve melhorias no recebimento de alimentos nas EMEFs e 

no armazenamento tanto nas EMEIs quanto nas EMEFs, entretanto, não houve alteração na 

classificação das escolas, que permaneceram como risco sanitário alto. As temperaturas dos 

equipamentos e alimentos refrigerados estavam acima do padrão exigido pela legislação. Os 

resultados demonstram que a alimentação oferecida aos estudantes apresenta risco sanitário. É 

necessário que os atores envolvidos na alimentação escolar trabalhem pela adequação 

higiênico-sanitária da produção de alimentos. 

Palavras-chave: Conservação de alimentos, refrigeração, boas práticas de manipulação, 

congelamento, armazenamento de alimentos 

Abstract: The objective of this study was to evaluate the hygienic conditions of receiving and 

storage food in the kitchens of municipal schools from Itaqui-RS. For the evaluation were 

used checklists of good practices, control spreadsheets coolers and freezers temperatures and 

expired food. Data were collected during nine visits in each of the 12 municipal schools - six 

primary (EMEF) and six preschool (EMEI). There was increase of percentage of conformities 

from 24.92% to 30.37% between the first and the last evaluation. There have been 

improvements in the reception of food in EMEFs and storage both in EMEIs as in EMEFs, 

however, the classification of schools has not changed, remaining with high sanitary risk. The 

temperatures of refrigeration equipment were above the standard required by law. The results 

show that there is no safe required for the quality of school meals in the city. It is necessary 

that those involved with the school meal work together to improve them. 

Keywords: Food preservation, cooling food, good handling practices, freezing food, food 

storage. 

 



10 
 

Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) atende escolas públicas e 

filantrópicas e é considerado o programa social mais antigo do Brasil. Ele contribui para o 

desenvolvimento dos estudantes por meio da oferta de uma alimentação saudável e que atenda 

parcialmente suas necessidades nutricionais (BRASIL, 2014a). 

As cozinhas das escolas devem atender às legislações vigentes relativas à qualidade 

higiênico-sanitária para serviços de alimentação. Na esfera federal estes padrões são 

estabelecidos pela RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004 (BRASIL, 2004) que regulamenta 

os procedimentos de boas práticas de manipulação (BPM) de alimentos.  No Rio Grande do 

Sul, essa função é realizada pela Portaria nº. 78, de 30 de janeiro de 2009 (RIO GRANDE DO 

SUL, 2009). A adesão dos serviços de alimentação às boas práticas representa a possibilidade 

de um produto final com qualidade (MELLO et al., 2013).   

Estudos realizados em escolas em outras regiões do país demonstram não 

conformidades em diversas etapas do processo produtivo de alimentos (CARDOSO et al., 

2010; SILVA & CARDOSO, 2011). Essas situações podem expor os estudantes a riscos de 

doenças transmitidas por alimentos (DTAs), visto que estas geralmente são oriundas dos 

manipuladores ou do ambiente de produção de alimentos (BEUX et al., 2013). No Brasil, os 

principais micro-organismos envolvidos em surtos de DTAs são Salmonella spp., 

Staphylococcus aureus, Escherichia coli e Bacillus cereus (BRASIL, 2014b). Da totalidade 

de surtos de DTAs ocorridos no Brasil entre 2000-2014, cerca de 8,60% ocorreram em 

escolas (BRASIL, 2014b), situação que poderia ser prevenida com a implantação das boas 

práticas de manipulação de alimentos (WHO, 2006).  

O controle do binômio tempo e temperatura pode evitar que os micro-organismos 

sobrevivam e/ou se multipliquem nos alimentos e, dessa forma, garantir a qualidade sanitária 

destes (SILVA JÚNIOR, 2015). Por esse motivo, deve existir o monitoramento das 

temperaturas no recebimento e armazenamento dos alimentos. De acordo com a legislação 

sanitária vigente, a temperatura mínima para conservação a frio é de 5 ºC para alimentos 

resfriados e -18 ºC para alimentos congelados (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 

2009). Desta forma, o objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas nas etapas de 

recebimento e armazenamento de alimentos nas escolas municipais de Itaqui-RS. 
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Material e Métodos 

Foi realizado um estudo descritivo com abordagem quantitativa e em parceria com as 

Secretarias de Educação e de Saúde da Prefeitura Municipal de Itaqui-RS. Foram avaliadas 12 

escolas municipais, sendo seis de educação infantil (EMEIs) e seis de ensino fundamental 

(EMEFs). Os dados foram coletados em 9 dias distintos durante o período de junho a outubro 

de 2014, sem agendamento prévio, durante os turnos da manhã ou tarde, por acadêmicas do 

curso de nutrição previamente treinadas por docentes do curso. Para manter sigilo as escolas 

foram identificadas de A-L, sendo de A-F as EMEFs e G-L as EMEIs. 

Foram desenvolvidas listas de verificação em boas práticas (LVBP) específicas para 

cada tipo de escola (EMEFs e EMEIs), aplicadas no início e no final do acompanhamento 

(APÊNDICES A e B). Todas as listas foram fundamentadas na RDC nº. 216 de 15 de 

setembro de 2004 (BRASIL, 2004), na Portaria nº. 78 de 30 de janeiro de 2009 (RIO 

GRANDE DO SUL, 2009) e na Portaria nº. 817, de 10 de maio de 2013 (BRASIL, 2013).  

As temperaturas dos alimentos e dos equipamentos de refrigeração e de congelamento, 

bem como a verificação da presença de alimentos vencidos foram realizadas nas sete visitas 

intermediárias entre a primeira e a última (APÊNDICES C e D).  Foi utilizado um termômetro 

digital de profundidade da marca Thermometer modelo Precision com sensibilidade de -50 a 

+200 °C.  

A classificação do percentual de conformidades das Unidades de Alimentação e 

Nutrição (UANs) escolares foi adaptada do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição 

Escolar (CECANE) (CECANE/FNDE, 2012). Para a classificação das temperaturas foram 

utilizados os parâmetros legais: temperaturas de refrigeração ≤ 5 °C e de congelamento ≤ -18 

°C (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Os alimentos encontrados fora do prazo 

de validade foram apresentados de forma descritiva. 

 

Resultados e Discussão 

A média de conformidades das escolas (A-L) avaliadas aumentou entre a primeira e a 

última aplicação da lista de verificação (Tabela 1). Esse resultado alterou a classificação do 

grupo, que passou para risco sanitário alto. Seis escolas tiveram redução nos percentuais de 

conformidades (A, B, F, G, J e L), e seis (C, D, E, H, I e K) tiveram aumento. 

 



12 
 

Tabela 1. Média de conformidades no recebimento e no armazenamento de alimentos 

nas unidades de alimentação e nutrição (UANs) de escolas municipais de ensino fundamental 

(EMEFs) e de escolas municipais de ensino infantil (EMEIs). Itaqui-RS, Brasil, 2014.  

Escola 
Conformidade 

inicial (%) 

Risco sanitário  

Inicial 

Conformidade 

final (%) 

Risco sanitário 

final 

EMEFs 

A 26,78 Alto 25,00 Muito alto 

B 27,77 Alto 22,22 Muito alto 

C 6,25 Muito alto 39,58 Alto 

D 6,25 Muito alto 39,58 Alto 

E 25,00 Muito alto 33,33 Alto 

F 41,66 Alto 21,43 Muito Alto 

A-F 22,29 Muito alto 30,19 Alto 

EMEIs 

G 66,67 Regular 33,33 Alto 

H 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto 

I 0,00 Muito alto 83,33 Baixo 

J 8,33 Muito alto 0,00 Muito alto 

K 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto 

L 66,66 Regular 33,33 Alto 

G-L 26,94 Alto 30,55 Alto 

A-L 24,92 Muito alto 30,37 Alto 

 

A recepção de matérias-primas é considerada uma peça chave na produção de 

alimentos, pois é a partir dela que o alimento passa a ser de responsabilidade da UAN. Se não 

houver controle nessa etapa, as demais – estocagem, produção e distribuição – podem ter sua 

qualidade comprometida (SILVA & CARDOSO, 2011).  

A fim de evitar a contaminação cruzada, as matérias-primas devem ser recepcionadas 

em um local próprio, fora da área de produção e ser inspecionadas na chegada (BRASIL, 

2004). Nas EMEFs avaliadas, a média de conformidades no recebimento de alimentos passou 

de 18,08% - na primeira aplicação da lista de verificação - para 22,22% na última. Nas EMEIs 

ocorreu uma diminuição do valor, passando de 37,22% para 33,33%. 

No recebimento (Figuras 1A e 1B), a maioria das escolas 58,30% (n=7) teve redução 

entre a primeira e a última aplicação, sendo três EMEFs (A, B e F) e quatro EMEIs (G, J, K e 
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L). Em um estudo realizado em 135 escolas públicas na Bahia, foi encontrado que em 68,10% 

destas apresentaram adequação menor que 70% na categoria referente às matérias-primas 

(CARDOSO et al., 2010), demonstrando que os resultados encontrados não são isolados. 

 
Figuras 1A (esquerda) e 1B (direita). Conformidades no recebimento de alimentos nas 

UANs de escolas de ensino fundamental (EMEFs) e escolas de educação infantil (EMEFs). 

Itaqui-RS, Brasil, 2014. 

 

Dentre as EMEFs, as escolas A, B e F tiveram todos os itens da última aplicação da 

LVBP não conformes: o recebimento de gêneros alimentícios era realizado junto à área de 

manipulação, durante o horário de distribuição da alimentação escolar e sem inspeção dos 

produtos. Também não havia aferição da temperatura dos alimentos resfriados e congelados. 

Dentre as melhorias observadas, as escolas C e D apresentaram, na última avaliação, o 

recebimento em área protegida, limpa e separada da produção e o correto acondicionamento 

dos alimentos congelados e resfriados.  

Em relação ao armazenamento dos gêneros alimentícios, a média de conformidades 

aumentou da avaliação inicial para a final – de 26,52% para 38,16% nas EMEFs e de 16,67% 

para 27,78% nas EMEIs. Em 66,66% (n=4) das EMEFs e 33,33% (n=2) das EMEIs houve 

melhorias entre as duas aplicações da lista de verificação (Figuras 2A e 2B). 
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Figuras 2A (esquerda) e 2B (direita). Conformidades no armazenamento de alimentos 

nas UANs de escolas de ensino fundamental (EMEFs) e escolas de educação infantil 

(EMEFs). Itaqui-RS, Brasil, 2014.  

 

No estoque seco, as melhorias observadas foram relacionadas ao armazenamento de 

alimentos em caixas plásticas e em prateleiras, e não mais em caixas de papelão e madeira 

(escolas A, B e E); alimentos que não foram utilizados em sua totalidade identificados 

(escolas B, F) e organização do estoque de forma que houvesse ventilação adequada (escolas 

E, I, K). 

Entretanto, ainda foram mantidas diversas não conformidades, como uso de prateleiras 

de madeira (escola G, H, J), ausência de espaço para circulação de ar e armazenamento dos 

alimentos em caixas de papelão e/ou madeira (H, J e L). Em três escolas (G, J e L) não eram 

seguidas as orientações de primeiro que entra primeiro que sai e/ou primeiro que vence 

primeiro que sai (BRASIL, 2004). Em diversas escolas foram encontrados alimentos vencidos 

(Quadro 1). 
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Quadro 1. Alimentos vencidos em escolas públicas municipais de Itaqui-RS. Brasil, 2014. 

Escola(s) Alimento Quantidade Nº de dias vencidos* 

A 

Feijão 1Kg 106 

Farinha de milho 1Kg 93 

Óleo de soja 0,9L 96 

D Feijão 1Kg 32 

K Pão 1Kg - 

H 
Óleo 0,9L 90 

Feijão 1Kg 19 

L Farinha de milho 1Kg 71 

*Na data da coleta dos dados 

 

O pão, na escola D, apesar de não possuir identificação com data validade, apresentava 

bolor em vários locais. Na última aplicação da LVBP, as escolas A, B, E, F, H e I não 

apresentavam mais alimentos vencidos no estoque. Não houve informação sobre o destino 

destes produtos. Os alimentos encontrados com a data de validade expirada devem ser 

identificados e separados dos demais, ou devolvidos ao fornecedor caso seja entregue dessa 

forma (RIO GRANDE DO SUL, 2009). Alimentos vencidos perdem suas características 

sensoriais e podem conter deteriorantes prejudiciais à saúde dos consumidores (CARDOSO et 

al. 2010). 

Em relação ao estoque frio, os resultados da lista de verificação confirmaram o que foi 

observado na coleta de temperaturas. Somente as escolas E e F apresentavam o estoque de 

alimentos frios em bom estado de conservação, e somente a escola B manteve adequadas as 

temperaturas de refrigeração e congelamento. A média de temperaturas dos equipamentos 

manteve-se sempre acima dos 5 °C (Figuras 3A e 3B). 

Em relação aos alimentos, nas EMEFs a média das temperaturas ficou adequada em 

três visitas (2, 4 e 5) e nas EMEIs em duas (2 e 6) (Figuras 3A e 3B).  Fatores como estado de 

conservação do equipamento, frequência de aberturas da porta e tempo de armazenamento 

podem influenciar na temperatura dos alimentos armazenados (SILVA JÚNIOR, 2015). 
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Figuras 3A (esquerda) e 3B (direita). Temperaturas de refrigeração nas escolas municipais de 

Itaqui-RS. Brasil, 2014. 

 

Em relação ao armazenamento de alimentos congelados, as Figuras 4A e 4B 

demonstram que as temperaturas médias dos freezers atingiram a temperatura de -18 °C em 

somente um dia de avaliação, na visita 2 nas EMEIs.  

 

Figura 4A (esquerda) e 4B (direita). Temperaturas de congelamento nas escolas municipais de 

Itaqui-RS. Brasil, 2014. 

 

Os alimentos armazenados dentro dos freezers mantiveram temperaturas mais baixas, 

e oscilaram entre -12 °C e -24 °C nas EMEFs e entre -12 °C e -22 °C nas EMEIs. Acredita-se 

que as temperaturas mais elevadas observadas nos freezers deva-se à abertura constante das 

portas para retirada de alimentos. Cabe salientar que, assim como o observado neste estudo, é 

comum a ausência de termômetros em escolas (SILVA & CARDOSO, 2011). A falta de 
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monitoramento das temperaturas pode acarretar em perda de alimentos por acondicionamento 

incorreto e prejudicar a saúde dos consumidores (LEITE & PAWLOWSKY, 2005). 

 

Conclusão 

Apesar de aumentarem o percentual de conformidades entre a primeira e a última 

aplicação da lista de verificação, as cozinhas das escolas atenderam parcialmente os requisitos 

legais em relação aos quesitos avaliados. Os valores encontrados em cada UANs escolares são 

baixos, o que sugere que os alimentos possam estar em risco sanitário.  

Para que o PNAE cumpra seus objetivos de promover uma alimentação saudável 

dentro das escolas é necessário que os atores envolvidos com a escola apropriem-se dos 

resultados e trabalhem unidos para melhorá-los. 
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Apêndices 

Apêndice A- Lista de verificação das EMEFs 

Estoque seco, refrigerado e congelado S N NA NO OBSERVAÇÕES 

2.8. Os alimentos armazenados no estoque 

seco estão dispostos em prateleiras deforma 

que respeite o espaçamento mínimo 

necessário para garantir adequada 

ventilação? 

     

2.9. As prateleiras do estoque seco são 

laváveis, impermeáveis e de material que não 

permita contaminação? 

     

2.10. Os alimentos são retirados das caixas de 

papelão e ou madeira em que são recebidos? 

     

2.11. Ausência de alimentos vencidos no 

estoque? 

     

2.12. Estoque refrigerado em temperaturas 

adequadas, garantindo boas condições 

higiênico-sanitárias ao alimento. Congelado - 

18°C ou inferior ou conforme a rotulagem; 

Refrigerados inferior a 5 °C. 

     

2.13. Alimentos não utilizados na totalidade 

são acondicionados e identificados com, no 

mínimo, as seguintes informações: 

designação do produto, data de 

fracionamento e prazo de validade após a 

abertura ou retirada da embalagem original. 

     

2.14. Estoque de congelados e refrigerados 

mantidos em bom estado de conservação. 

     

Matérias – primas, ingredientes e 

embalagens 

S N NA NO OBSERVAÇÕES 

6.1. Recebimento das matérias-primas, 

ingredientes e embalagens realizado em 

áreas protegidas, limpas e separadas do local 

de manipulação de alimentos. 

     

6.2. Inspecionadas no recebimento seguindo 

critérios pré-estabelecidos para cada 

produto. 

     

6.3. Controle de temperatura do recebimento 

de matérias-primas e ingredientes: 
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congelados (-12 °C ou inferior ou conforme 

rotulagem) e refrigerados (7 °C ou inferior 

ou conforme rotulagem). 

6.4. Alimentos industrializados perecíveis são 

congelados, resfriados e armazenados 

conforme a rotulagem. 

     

Percentual de adequação por categoria       
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Apêndice B- Lista de verificação das EMEIs 

Estoque seco      

1.23.  Os alimentos estão dispostos em 

prateleiras de forma que respeite o 

espaçamento mínimo necessário para garantir 

adequada ventilação. 

     

1.24.   As prateleiras são laváveis e 

impermeáveis. 

     

1.25.  Os alimentos são retirados das caixas de 

papelão e ou madeira em que são recebidos. 

     

5. Matéria-Prima, ingredientes e embalagens 

Itens S N NA NO OBSERVAÇÃO 

5.1. Submetidos á inspeção e aprovação na 

recepção em área protegida e limpa. 

     

5.2. Produtos reprovados na inspeção são 

imediatamente devolvidos ao fornecedor, ou na 

impossibilidade são identificados e 

armazenados separadamente. 

     

5.3. Matérias-primas e ingredientes obedecem 

ao sistema PEPS (Primeiro que entra é o 

primeiro que sai) ou PVPS (Primeiro que 

vence é o primeiro que sai). 

     

5.4. Existência de produtos vencidos 

(preencher tabela). 

          

5.5. Matérias-primas, ingredientes e 

embalagens são armazenados em local limpo e 

organizado de forma a garantir proteção 

contra contaminação. 

     

 5.6. Temperatura das matérias-primas, 

ingredientes e       produtos industrializados 

armazenados conforme indicações do 

fabricante ou de acordo com os seguintes 

critérios: 

Alimentos congelados: - 18° C ou inferior; 

Alimentos refrigerados: inferior a 5° C. 
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Apêndice C- Planilha de controle de temperatura de equipamentos e alimentos congelados 

PLANILHA DE CONTROLE DE TEMPERATURA DE EQUIPAMENTOS E 

ALIMENTOS 

DATA EQUIPAMENTO 

DE 

REFRIGERAÇÃO 

(TºC) 

EQUIPAMENTO 

DE 

CONGELAMENTO 

(TºC) 

ALIMENTOS             

CONGELADOS 

(T ºC) 

ALIMENTOS 

REFRIGERADOS 

(T ºC) 
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Apêndice D- Planilha de controle de alimentos vencidos 

PLANILHA DE CONTROLE DE ALIMENTOS VENCIDOS 

DATA ALIMENTO MARCA QUANTIDADE DATA DE 

VENCIMENTO 
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Anexo 

Anexo A- Normas da revista para publicação 

01.  As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de artigos, 

pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notícias e informações de interesse para 

toda a área de alimentos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos 

em Word nas mais variadas versões do programa; gráficos em Winword, Power Point ou 

Excel) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw nas mais variadas versões do programa 

(verificando para que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop. 

02.  Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e 

minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas e em negrito. 

Tipo da fonte Times New Roman, ou similar, no tamanho 12. 

03.  Do trabalho deverão constar as seguintes partes: Título, Resumo, Palavras-chave, 

Abstract, keywords, Introdução, Material e Métodos, Resultados e Discussão, Conclusão e 

Referências Bibliográficas. Os gráficos, tabelas e figuras devem fazer parte do corpo do texto 

e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em 

fonte TNR 12, com espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e esquerda 3 cm, inferior 

e direita 2 cm). 

04.  Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-autores (respeitando o 

máximo de quatro), e-mail de todos (será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 

responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às quais pertencem. 

05.  As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas da ABNT-NBR-

6023 e as citações conforme NBR 10520 sistema autor-data. 

06.  Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as fotografias e 

originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a 

resolução dos arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07.  Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados (Win Zip ou 

WinRAR) 

08.  Será necessário que os colaboradores mantenham seus programas anti-vírus 

atualizados 

09.  Todas as informações são de responsabilidade do primeiro autor com o qual 

faremos os contatos, através de seu e-mail que será também o canal oficial para 

correspondência entre autores e leitores. 
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10.  Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminhada declaração 

garantindo que o trabalho é inédito e não foi apresentado em outro veículo de comunicação. 

Na mesma deverá constar que todos os autores estão de acordo com a publicação na Revista. 

11.  Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-autores após o envio do 

trabalho. Após o envio do trabalho, só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo 

Conselho Editorial. 

12.  Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line, ao e-mail 

autores@higienealimentar.com.br  

13.  Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de recebimento ao 

primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação 

através do e-mail autores@higienealimentar.com.br  

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Corpo Editorial da 

revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro autor declaração de aceite, via e-mail. 

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de chegada à Redação. 

Os autores serão comunicados sobre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 

consultores. 

16.  Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o Conselho Editorial 

solicita, a título de colaboração e como condição vital para manutenção econômica da 

publicação, que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da Revista.       

17. Por ocasião da publicação dos trabalhos aprovados será cobrada uma taxa de R$ 

50,00 por página diagramada. 

18.  Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Redação através do 

e-mail autores@higienealimentar.com.br 
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